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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024 
 

1. Aos acionistas: 
 

É com grande satisfação que apresentamos, para Vossa apreciação, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“Triunfo” ou 
“Companhia”) relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis 
vigentes, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. 
 

1.1 Perspectivas 
 
O ano de 2024 apresentou um cenário macroeconômico desafiador para o Brasil, caracterizado por uma 
combinação de crescimento econômico, pressões inflacionárias e preocupações fiscais. O Produto Interno Bruto 
(PIB) registrou um crescimento de 3,3% no ano, superando expectativas anteriores e refletindo a resiliência da 
economia brasileira. 
 
Mesmo com esse desempenho positivo, a inflação permaneceu acima da meta estabelecida pelo Banco Central, 
alcançando 4,4% ao final do ano. Esse aumento foi impulsionado por fatores como a depreciação do real e a 
alta nos preços de commodities, elevando custos em diversos setores da economia. 
 
Diante desse ambiente desafiador, a Companhia manteve seu compromisso com a eficiência operacional e a 
disciplina financeira, buscando mitigar os impactos da volatilidade econômica e assegurar a geração de valor 
para seus acionistas. Esse cenário macroeconômico e regulatório também trouxe desafios significativos para 
empresas do setor de infraestrutura, exigindo ajustes estratégicos para garantir a sustentabilidade de seus 
contratos. 
 
Dentro desse contexto, algumas controladas da Companhia enfrentaram obstáculos relevantes ao longo do ano. 
A Concebra, concessionária responsável por trechos das rodovias BR-060, BR-153 e BR-262, aguarda o 
andamento do processo de repactuação contratual, com o objetivo de ajustar os termos vigentes. 
 
Assim como a Concebra, a Concer, também esteve no centro de importantes desenvolvimentos regulatórios e 
jurídicos. A concessão enfrentou decisões judiciais determinantes para seu futuro, incluindo a anulação do 12º 
Termo Aditivo e a determinação do encerramento da concessão pela 1ª Vara Federal de Petrópolis. No entanto, 
em meio a um cenário de incertezas no setor de infraestrutura, a Concer obteve uma decisão favorável no 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, suspendendo a revisão tarifária que reduziria a receita operacional.  
 
Além do setor rodoviário, o segmento aeroportuário também foi impactado por fatores externos e ajustes 
operacionais ao longo do ano. Em 2024, houve uma queda de 1,0% na quantidade de passageiros, totalizando 
12,4 milhões. Essa variação negativa pode ser atribuída, em parte, à redução na oferta de rotas pelas 
companhias aéreas, reflexo da volatilidade da malha aérea. Essas empresas têm ajustado o planejamento de 
suas operações (slots aprovados) conforme a disponibilidade de aeronaves e a demanda por voos. Além disso, 
o número de passageiros também foi impactado pelo evento meteorológico ocorrido em Porto Alegre ao longo 
do ano. 
 
No campo regulatório, houve avanço no processo de relicitação. Em 27 de novembro de 2024, a ANAC aprovou, 
em reunião deliberativa, o novo Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), bem como as 
minutas atualizadas do Edital de Relicitação e do Contrato de Concessão. Esses documentos foram 
encaminhados ao Tribunal de Contas da União que, em 26 de fevereiro de 2025, condicionou a publicação do 
Edital à conclusão do processo de certificação da indenização dos investimentos não amortizados, a ser 
realizado por empresa de auditoria independente. Em paralelo, o TCU definiu o dia 02 de junho de 2025 como 
data-limite para o encerramento do processo de relicitação, retomando a contagem do prazo que havia sido 
suspenso em 14 de dezembro de 2023 por determinação do Ministro Relator até a conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Solução Consensual. 
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Por fim, o desempenho da Companhia em 2024 refletiu não apenas os desafios macroeconômicos e regulatórios 
enfrentados ao longo do ano, mas também os esforços da administração para fortalecer a estrutura financeira e 
garantir a sustentabilidade dos negócios. Como resultado dessas iniciativas, a Companhia registrou um lucro 
líquido de R$ 35,6 milhões. 
 
 
 
 
 

2. Perfil Corporativo 
 

 

Estrutura societária 31/12/2024 – Organograma simplificado 
 

 
 

Somos uma das principais empresas brasileiras do setor de infraestrutura, com sólida atuação nos segmentos 
de concessão de rodovias, aeroporto e de geração de energia. Nosso negócio é a administração de serviços 
públicos por meio de concessões e/ou autorizações. Estamos listados desde 2007 no segmento Novo Mercado, 
o mais alto nível de Governança Corporativa da B3. Focamos nosso trabalho na busca por negócios que gerem 
avanço e o aprimoramento da infraestrutura nacional, sempre observando o adequado retorno financeiro aos 
acionistas, respeitando as boas práticas ambientais e sociais. 
 
No segmento de concessões rodoviárias, somos responsáveis por administrar três concessões no sudeste e 
centro-oeste do País, que totalizam 1678.5 km de rodovias: Concer, Concebra e Transbrasiliana. No segmento 
logístico, estamos presentes na administração do Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas, São 
Paulo. No segmento de energia, junto com Furnas a controlada em conjunto Tijoá é responsável pela operação 
e manutenção de Usina de Três Irmãos, em São Paulo. 
 
 

 
Consolidação das Controladas 2024    

 
Empresa Participação  Sociedade Tipo de Consolidação 

Concessões Rodoviárias 

Concer 81,8% Controlada Consolidação de 100% 
Transbrasiliana 100,0% Controlada Consolidação de 100% 



 
 

5 

 

Concebra 100,0% Controlada Consolidação de 100% 

Geração/Comercialização/Operação/Manutenção de Energia/ Administração/Operação Aeroportuária 

Tijoá 50,1% Controlada em Conjunto Não é consolidado 

Viracopos 35,0%  Controlada em Conjunto Não é consolidado 

 

 

 
3. Principais destaques de 2024: 

 

 
Janeiro: Reajuste da Tarifa de Pedágio da Concer; 
 
Fevereiro: Reajuste da Tarifa de Pedágio da Concebra; 
 
Agosto: Inclusão do Terminal Portuário Brites no Novo PAC 
 
Setembro: Decisão favorável sobre o efeito suspensivo relativo a redução da tarifa de pedágio da Concer 
 
Dezembro: Reajuste da Tarifa Básica da Triunfo Transbrasiliana e Renegociação da dívida com o BNDES da 
Concer. 
 

4. Desempenho Operacional 

 
 

        
No período, o total de veículos equivalentes pagantes atingiu 146,4 milhões, um aumento de 2,0% em relação 
ao observado em 2023, resultado dos efeitos da atividade econômica no período.  
 

Dados Operacionais 2024

Tráfego Rodovias

Veículos Equivalentes Pagantes (em milhares) 2024 2023 Var%

Concer 25.907       25.121       3,1%

Transbrasiliana 24.653       24.815       -0,7%

Concebra 95.888       93.663       2,4%

Tráfego Equivalente Total 146.448     143.599     2,0%
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5. Desempenho Econômico-Financeiro 

 
 

 
 
 
 

a) Receita Operacional 
 

A receita operacional bruta consolidada apresentou um aumento de 29,7% em 2024, passando de R$1.106,6 
milhões para R$1.434,9 milhões, esse resultado foi impulsionado, principalmente, pelo aumento na arrecadação 
de pedágio, refletindo o crescimento de 2% no volume de eixos equivalentes pagantes em relação ao ano 
anterior. Além disso, contribuíram os reajustes tarifários aplicados em 2024: 15,42% na Concer (jan/24), 6,34% 
na Concebra (fev/24) e 4,68% na Transbrasiliana (dez/24). 
 
 
 
 

b) Custos Operacionais 
 

Demonstrações Financeiras

(R$ mil) 2024 2023 Var. %

Receita Operacional Bruta (ROB)            1.434.867            1.106.577 29,7%

Arrecadação de Pedágio 1.298.510           863.524              50,4%

Construção de Ativos 158.566              250.581              -36,7%

Remuneração do Ativo Financeiro (33.526)              (17.738)              89,0%

Outras Receitas 11.317               10.210               10,8%

Deduções da Receita Bruta (112.015)             (75.566)              48,2%

Receita Operacional Líquida (ROL)            1.322.852            1.031.011 28,3%

Custos Operacionais              (868.692)              (832.184) 4,4%

Operação e Manutenção das Rodovias (378.503)             (260.194)             45,5%

Custo de Manutenção - IAS 37 1.750                 (678)                   n/c

Custo de Construção (156.219)             (246.517)             -36,6%

Custo com Pessoal (114.199)             (102.040)             11,9%

Depreciação e Amortização (173.808)             (168.964)             2,9%

Obrigações da Concessão (47.713)              (53.791)              -11,3%

Lucro Bruto               454.160               198.827 128,4%
Receitas (Despesas) Operacionais (180.041)             (127.160)             41,6%

Despesas Gerais e Administrativas (118.740)             (94.097)              26,2%

Remuneração dos Administradores (23.064)              (25.208)              -8,5%

Despesas com Pessoal (48.089)              (39.867)              20,6%

Depreciação e Amortização (10.953)              (11.143)              -1,7%

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 20.805               (208)                   n/c

Resultado de Equivalência Patrimonial -                        43.363               -100,0%

Resultado Antes do Resultado Financeiro               274.119                71.667 n/c
Resultado Financeiro (215.117)             (165.556)             29,9%

Receitas Financeiras 79.984               8.305                 n/c

Despesas Financeiras (295.101)             (173.861)             69,7%

Resultado Antes dos Impostos                59.002               (93.889) n/c
Impostos Sobre Lucro (83.553)              83.370               n/c

Impostos Correntes (19.685)              (12.498)              57,5%

Impostos Diferidos (63.868)              95.868               n/c

Operações Descontinuadas 42.863               -                        n/c

Participação de Acionistas Não Controladores 17.276               2.498                 n/c

Lucro (Prejuízo) do Exercício                35.588                 (8.021) n/c

(R$ mil) 2024 2023 Var. %

Lucro (Prejuízo) do Exercício                35.588                 (8.021) n/c

Lucro (Prejuízo) após à compensacão 35.588               (8.021)                n/c

Constituição de Reserva Legal (5%) (1.779)                -                        n/c

Lucro base de dividendos (prejuízo)                33.809                 (8.021)  n/c 

Dividendos mínimos obrigatórios                  8.452                         - n/c

Dividendos mínimos obrigatórios antecipados                 (8.452)                         - n/c

Dividendos Adicionais Antecipados                 (1.548)                         - n/c

Reserva de Retenção de Lucros                23.809                         - n/c
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Os principais itens que compõem nossos custos operacionais são: (i) operação e manutenção das rodovias; (ii) 
custo de construção das concessões; (iii) custos com pessoal; (iv) depreciação e amortização; e (v) obrigações 
da concessão. Os custos operacionais totalizaram R$868,7 milhões, valor 4,4% maior em relação do observado 
no ano anterior (R$832,2 milhões), devido aos gastos com manutenção da Triunfo Concebra. 
 

c) Receitas (Despesas) Operacionais 
 

As Receitas (despesas) operacionais são representadas pelas despesas com instalações e serviços 
administrativos e de consultoria, gastos com pessoal, remuneração da administração, além de outras receitas, 
despesas extraordinárias e depreciação e amortização.  
 
Em 2024, a rubrica de receitas (despesas) operacionais apresentou um aumento de 41,6% e atingiu R$ 180,0 
milhões. O crescimento registrado deve-se, principalmente, à descontinuidade das operações de Tijoá que 
impactaram a linha de equivalência patrimonial em virtude da decisão do tribunal arbitral que determinou que a 
Juno e Eletrobrás iniciem as tratativas de entendimento que permitam o fechamento da operação no âmbito das 
alienações das ações de Tijoá e do Impairment do ativo CT Vias que impactou negativamente a linha de Outras 
Receitas (despesas) operacionais em aproximadamente R$ 12,0 milhões. Além disso, também ocorreu impacto 
na linha de despesas gerais e administrativas. Esse impacto resulta do aumento de R$ 25 milhões em despesas 
com ações cíveis e trabalhistas na Triunfo Concebra, além do acréscimo de R$ 5 milhões em despesas com 
pessoal para as controladas. Esses efeitos foram parcialmente compensados pela reversão de contingências no 
valor de R$ 18 milhões na Triunfo Concebra e na Concer em 2024 além das vendas de imobilizado que 
contribuíram positivamente em R$ 10 milhões. 
 
 

d) Resultado Financeiro 
 

O resultado financeiro está representado pelos juros, correções monetárias e remunerações pagas aos credores 
da Companhia, compensados pelas receitas financeiras. Em 2024, o resultado financeiro consolidado foi 
negativo em R$215,1 milhões piora R$ 49,6 milhões em relação ao observado em 2023. Esse resultado foi 
influenciado principalmente pelo impacto positivo de R$ 63 milhões decorrente da renegociação do contrato de 
sub-rogação com a ABSA, permitindo o reconhecimento de créditos das dívidas do plano de recuperação 
extrajudicial e da FINEP. Por outro lado, houve um impacto negativo de R$ 108 milhões devido à renegociação 
da dívida entre a Concer e o BNDES no âmbito da queda da recuperação judicial e do aumento da despesa 
financeira decorrente dos juros da 8ª emissão de debênture da Triunfo Transbrasiliana. 
 
 

e) Lucro Líquido do Exercício  
 

Em razão dos fatores apresentados acima parcialmente compensados pelo impacto negativo dos impostos 
diferidos em razão da assinatura do segundo termo aditivo da Triunfo Concebra, que acarretou prejuízos líquido 
no ano de 2023 e de ajustes na expectativa de recuperabilidade da Concer, a Companhia apresentou lucro 
líquido no montante de R$ 35,6 milhões em 2024, frente ao prejuízo líquido de R$8,0 milhões em 2023.  
 

f) Perfil da Dívida e Endividamento 
 

Em 31 de dezembro de 2024, apresentamos endividamento bruto de R$1.428,3 milhões, queda de 6,3% em 
relação a 2023, redução de R$ 96,3 milhões em comparação com o mesmo período do ano anterior em função 
principalmente da redução da dívida da Triunfo Concebra. Isso decorre do crescimento do tráfego veículos 
equivalente e do reajuste da tarifa básica, ambos para a Triunfo Concebra. Além disso, 20% da receita da Triunfo 
Concebra é direcionada ao pagamento do sub crédito A e também houve o perdão de R$56 milhões da dívida 
com subcrédito B.  
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6. Segmento aeroportuário 
 

Os principais indicadores operacionais são destacados neste relatório, apesar do segmento aeroportuário não 
ser consolidado no resultado da Companhia. 
 
O volume total de cargas apresentou queda de 5,0% em 2024 em relação ao mesmo período do ano anterior. A 
variação negativa em relação ao ano anterior é causada, principalmente, pela migração do modal aéreo para o 
modal marítimo, pela substituição do transporte de aeronaves cargueiras para carga de porão transportadas 
para outros aeroportos e pequena redução no market share em função de política comerciais de concorrência.  
 

 

 
 

 

 

 

 

7. Recursos Humanos 
 

Temos no capital humano um fator fundamental à execução de nossa estratégia empresarial. Desse modo, o 
desempenho e a segurança dos nossos profissionais são requisitos essenciais para que possamos oferecer 
serviços de excelência, sendo que ao longo de 2024 foram realizadas 25.437 horas de treinamentos. 
 
Esses requisitos estão ancorados em nossa Política de Gestão de Pessoas, que tem a função de balizar as 
relações de trabalho em todas as empresas Triunfo, estabelecendo sete dimensões: ambiente atrativo, 
igualdade de oportunidades, conduta ética e transparente, desenvolvimento de competências, remuneração 
justa e competitiva, saúde e segurança do trabalho e liberdade de associação e negociações coletivas. 
 
Proporcionamos aos colaboradores um ambiente de trabalho saudável, além de assegurar a eles a possibilidade 
de desenvolver competências, são premissas permanentemente presentes em nossas atividades. Dessa forma, 
ao final de dezembro de 2024, as empresas do segmento de rodovias e a Companhia empregaram 3.380 
pessoas (colaboradores diretos e indiretos), variação negativa de -21,89% em relação ao registrado em mesmas 
bases no ano anterior. 
 

Endividamento

(R$ mil) 2024 2023 Var. %

Endividamento curto prazo 874.998              285.625              n/c

Endividamento longo prazo 553.276              1.238.973           -55,3%

Dívida Bruta            1.428.274            1.524.598 -6,3%

Disponibilidades 53.276               59.175               -10,0%

Dívida Líquida            1.374.998            1.465.423 -6,2%

(i) considera empréstimos e financiamentos, notas promissórias, debêntures, arrendamentos e instrumentos 

financeiros derivativos.

Desempenho Operacional 2024 2023 Var%

Total Cargas (ton) 284.744     299.630     -5,0%

Importação 115.738     115.005     0,6%

Exportação 93.320       88.426       5,5%

Outros 75.686       96.199       -21,3%

Total de Passageiros (mil) 12.394       12.524       -1,0%

Doméstico 5.131         4.374         17,3%

Internacional 858            757            13,4%

Conexão 6.404         7.393         -13,4%

Total Aeronaves 121.934     125.857     -3,1%
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8. Sustentabilidade 

 

Ancorada no compromisso com a sustentabilidade, a Triunfo Participações e Investimentos, a cada ano, 
fortalece seu compromisso com a ética e integridade, que amparam a busca pelo equilíbrio entre resultado 
financeiro, cuidado com o meio ambiente e responsabilidade social. Assim, seguindo as melhores práticas do 
mercado, trabalha para incorporar critérios ambientais, sociais e de governança (ESG) nas rotinas de trabalho 
e decisões da alta liderança, estabelecendo diversos compromissos e ações direcionados para cada um desses 
pilares. 
 
Utiliza como ferramenta de gestão as boas práticas recomendadas, padrões e normas, incluindo as normas ISO, 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas e metodologias de reporte, como as 
Normas da Global Reporting Initiative (GRI), além de aderir ao Programa Brasileiro GHG Protocol para registro 
e publicação do Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa. 
 

 
Agenda Ambiental 
 

Assegurar a conformidade com a legislação vigente, usar recursos naturais de forma racional, gerir riscos 
relacionados à interação com ecossistemas e combater às mudanças climáticas. Esses são os compromissos 
de base da Política Triunfo de Meio Ambiente, que também enfatiza a busca por melhoria contínua do 
desempenho e o compartilhamento de responsabilidade pela conservação com toda a sociedade.  
 
Tanto nos negócios em implantação quanto nos ativos operacionais, a Triunfo se dedica a identificar, da forma 
mais abrangente possível, os riscos ambientais envolvidos em suas atividades, por meio de estudos de impacto 
ambiental adequados. Dessa forma, estabelece ações preventivas e planos de contingência para eventuais 
emergências, os quais têm por objetivo minimizar as consequências de acidentes e incidentes ambientais. 
 
A Companhia é reconhecida há 8 anos com o selo ouro no Programa Brasileiro GHG Protocol, grau máximo de 
transparência nos volumes de emissões de gases de efeito estufa reportados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      
 

Agenda Social 
 

A TPI envolve-se com causas e iniciativas relacionadas à agenda social e ao engajamento comunitário por meio 
de ações, projetos e programas que impactam positivamente seus profissionais e as comunidades lindeiras. 
 
Tendo como diretriz a Política Triunfo de Sustentabilidade, o capital humano figura como principal ativo da 
Companhia. A valorização dos profissionais no centro do modelo de gestão adotado é refletida em iniciativas 
voltadas à saúde e segurança, treinamentos e promoção da diversidade. Condições adequadas e satisfatórias, 
de trabalho, além de oportunidades de desenvolvimento, com respeito mútuo, formam as bases do 
relacionamento estabelecido com cada uma das pessoas que se dedica aos negócios da Companhia.  
 
A construção de relações transparentes e éticas com as comunidades também é uma das diretrizes da Política 
de Sustentabilidade da Companhia, que procura agir de forma articulada com o poder público e com a 
comunidade, a fim de fomentar a melhoria da qualidade de vida nas regiões onde mantem operações. A atuação 
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do Instituto Triunfo vai nesta direção e ajuda as empresas investidas pela TPI a gerarem benefícios sociais e 
incentivarem o desenvolvimento sustentável nas localidades onde estão inseridas. O Instituto identifica e 
viabiliza oportunidades de ampliação do legado social em três eixos estratégicos: Educação e Cidadania, 
Proteção à Infância e Cultura. 
 
Esse conjunto de instruções motiva a Empresa a assumir compromissos públicos, como os do Programa Na 
Mão Certa, da Childhood do Brasil, do qual a Companhia é signatária desde 2015. Este atua no enfrentamento 
do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias brasileiras. 
 
Pelas boas práticas na proteção à infância, com o Programa “Agentes de Proteção”, a Triunfo foi reconhecida 
no Prêmio ODS Pacto Global como uma das melhores iniciativas do país inspiradas pelos (ODS), pela Childhood 
Brasil, pelo Prêmio Ozires Silva de Empreendedorismo Sustentável e pelo Prêmio Neide Castanha - que celebra 
e premia ações de promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes no tocante ao enfrentamento da 
violência sexual. 
 
Outros projetos sociais, desenvolvidos pelas demais empresas Triunfo e, também pelo Instituto Triunfo em 
diferentes regiões do Brasil, demonstram o potencial de engajamento comunitário e transformação 
socioeconômica gerada pelas ações de responsabilidade social corporativa, sendo as empresas Triunfo 
certificadas, pelo quinto ano consecutivo,como Empresa Cidadã pelo Conselho Regional de Contabilidade do 
Rio de Janeiro (CRCRJ). 

 
 
 
 
 

 

 
Agenda de Governança 
 

Para a Triunfo, a adoção das melhores práticas de governança corporativa fortalece os mecanismos de gestão 
de riscos dos negócios, ao mesmo tempo em que assegura a sustentabilidade da estratégia corporativa e reitera 
seu compromisso com a conduta ética e íntegra de operações e relacionamentos.  
 

▪ Ao celebrar, em 2022, 15 anos de presença no Novo Mercado da B3 – um padrão de governança 
corporativa altamente diferenciado –, a Companhia se manteve empenhada em manter tais práticas, 
orientada pelos seguintes princípios:  

▪ Presença de membros independentes no Conselho de Administração;  

▪ Oferta de diversos canais de comunicação, de modo a oferecer informações relevantes e atualizadas 
aos acionistas e ao mercado, de maneira transparente;  

▪ Livre acesso dos acionistas à Administração, por meio de Assembleias Gerais, reuniões públicas ou 
interação com a equipe de Relações com Investidores;  

▪ Atuação de órgãos deliberativos e de assessoramento, como o Conselho Fiscal e os Comitês de 
Sustentabilidade e Integridade;  

▪ Desenvolvimento de um robusto Programa de Integridade, com políticas e práticas que direcionam a 
atuação dos profissionais, incluindo Canal de Denúncias gerido por empresa terceirizada 
independente. 

 
 

9. Investimentos 
 

Com o objetivo de priorizar a liquidez e melhorar a estrutura de capital da Companhia, implementamos ações 
para a alienação de ativos, objetivando gerar recursos e reduzir o grau de endividamento.  
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Vale destacar que, desde 30 de junho de 2017 os investimentos na controlada em conjunto Aeroportos Brasil 
permanecem baixados para perda, em razão da impossibilidade de mensurar o valor recuperável até que seja 
realizada a venda do ativo ou a devolução da concessão de Viracopos ao poder concedente.  
 

Investimento Participação %
Investimentos permanentes 

31/12/2024

 Econorte 100,00% 21.633

 Concebra 100,00% 263.753

 Dable 100,00% 277.238

 TPB 100,00% 82.867

 TPL 100,00% 43.042

 Juno 100,00% 7.330

 Outros ativos - 48.291

Total Investimentos 744.154

Concer (66.105)

Ecovale (46)

Total provisão sobre passivo a 

descoberto de subsidiárias
(66.151)

Total Investimentos Líquido 678.003  
 
 
 
 
 
 

10. Governança Corporativa 
 

Como uma empresa participante do Novo Mercado, segmento que contempla empresas com os padrões mais 
rigorosos de governança da Bolsa de Valores de São Paulo (B3), acreditamos que a adoção das melhores 
práticas de Governança Corporativa é essencial para a gestão estratégica e eficiente do negócio.  
 
Nossa estrutura é composta pelo Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Comitê de 
Riscos e Auditoria.  

O Conselho de Administração é o órgão de deliberação colegiada, responsável pelo estabelecimento das 
políticas e diretrizes gerais de negócio, incluindo a sua estratégia de longo prazo, o controle e a fiscalização do 
desempenho da Companhia. É responsável, também, pela supervisão da gestão da Diretoria Executiva. O 
Conselho de Administração é formado por oito membros, sendo dois deles independentes, com prazo de 
mandato de dois anos, se encerrando na AGO (Assembleia Geral Ordinária) de 2025.  

A Diretoria Executiva, composta por cinco membros, é responsável pela gestão e execução do negócio, 
direcionada pelas deliberações do Conselho de Administração. Os diretores têm responsabilidades pessoais e 
são nomeados pelo Conselho de Administração, também para um mandato unificado de dois anos, podendo ser 
reeleitos. O atual mandato dos Diretores encerrará em maio de 2025.  

O Conselho Fiscal da Triunfo foi instituído em 2010 em caráter não permanente, sendo seus membros eleitos 
anualmente pela Assembleia Geral, mandato se encerra na AGO de 2025. É constituído por três membros 
efetivos, que têm como principal responsabilidade fiscalizar os atos dos Administradores e analisar as 
Demonstrações Financeiras, relatando suas observações aos acionistas. 
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A posse dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal está condicionada à 
assinatura do Termo de Posse que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória, conforme, previsto 
no Regulamento do Novo Mercado da B3. 

Em 2022 foi implementado o Comitê de Riscos e Auditoria, não estatutário, que é um órgão colegiado de 
assessoramento vinculado ao Conselho de Administração da Companhia, com autonomia operacional e 
orçamento próprio aprovado pelo Conselho, independente da Diretoria Executiva. O Comitê é composto por três 
membros eleitos e empossados pelo Conselho de Administração, dentre eles um membro independente do 
Conselho de Administração e um membro com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade 
societária, na forma prevista pelo regulamento do Novo Mercado e em conformidade com a legislação vigente.  

Estamos em constante busca pelas melhores práticas de mercado, e acreditamos que o nosso sucesso é 
pautado em princípios de integridade e respeito. Em nossa visão o mundo corporativo pode contribuir 
demasiadamente para o combate à fraude e corrupção, portanto a implementação de um programa robusto é 
um passo fundamental na cooperação com os esforços do país nessa direção. 
 
A Companhia possui o Programa de Integridade, que conta com diversos mecanismos para prevenir, detectar, 
interromper e remediar eventuais condutas em desacordo com os procedimentos, políticas, normas e leis. Tais 
mecanismos atendem as previsões legais anticorrupção vigentes no Brasil, em especial a Lei nº 12.846/13 (que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.), bem como o Decreto nº 11.129/22 
que a regulamenta. 
 
Possuímos uma série de políticas corporativas, tais como Código de Conduta, Política Anticorrupção, Política 
de Transações com Partes Relacionados, Regimento do Comitê de Integridade, Regimento Interno do Comitê 
de Riscos e Auditoria, entre outras políticas, além de procedimentos internos, que contribuem para a prevenção 
de fraudes e atos ilícitos contra a Companhia, terceiros e Administração Pública. 
 
Tanto o Código de Conduta quanto a Política Anticorrupção são apresentados na integração e reforçados pelo 
menos uma vez ao ano, por meio de comunicação interna e treinamentos, a todos os diretores, gestores, 
funcionários, estagiários e jovens aprendizes.  
 
Contamos com um Canal Confidencial operado por empresa terceira, independente e especializada, que 
assegura o anonimato e o encaminhamento de todas as denúncias recebidas aos membros do Comitê de 
Integridade. 

Composto por quatro membros, o Comitê de Integridade foi formalmente aprovado pelo Conselho de 
Administração e se reporta diretamente a ele. Dentre as suas funções estão, a apuração de denúncias 
reportadas por meio do Canal Confidencial, deliberação de medidas disciplinares, além de ter caráter consultivo, 
normativo e multidisciplinar, visando assegurar a adequação, fortalecimento, e funcionamento do Programa de 
Integridade. 

Como previsto no Código de Conduta, o Canal Confidencial está disponível 24h por dia, pelo site, aplicativo ou 
pelo telefone, para os profissionais e terceiros durante todo o ano. O contato pode ser anônimo, então, pensando 
em preservar a sua identidade, os relatos são recepcionados por uma empresa terceira e o conteúdo é 
encaminhado ao Comitê de Integridade da Triunfo para análise e providências. Maiores detalhes estão 
disponíveis no site da Companhia https://www.triunfo.com/programa-de-integridade-triunfo/. 

Como previsto na Política Anticorrupção “A Companhia não tolerará retaliações e buscará, de todas as formas, 
prevenir este tipo de conduta.” Portanto, nas empresas Triunfo não é tolerada nenhuma forma de retaliação ao 
profissional que de boa-fé realizar denúncia.  

Buscamos sempre a melhoria contínua do Programa de Integridade, portanto ele é aprimorado constantemente, 
por meio de gerenciamento constante de riscos, indicadores, mapeamento dos processos, monitoramentos, 
testes da efetividade dos controles internos, auditorias internas e externas, além de acompanhamento das 
normas, leis e práticas de mercado. 
 
São atividades de responsabilidade da Auditoria Interna: 

https://www.triunfo.com/programa-de-integridade-triunfo/
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• Elaborar e executar o plano anual de auditoria, de acordo com as diretrizes da administração. 
• Avaliar o ambiente de controles internos da companhia, com foco nos riscos que impactam as Demonstrações 
Financeiras. 
• Verificar o cumprimento das políticas, procedimentos, normas, entre outros. 
• Emitir relatório de recomendações acerca das distorções e pontos de melhorias encontrados. 
 

A auditoria independente (Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.) aplica procedimentos de prestação 
de contas aos acionistas e investidores. Em consonância com as boas práticas de Governança Corporativa e 
conforme disposições contidas na Instrução CVM n° 381/03, informamos que os Auditores Independentes não 
prestaram qualquer outro tipo de serviço além dos relacionados à auditoria. Os honorários relativos ao exercício 
de 2024 para a Companhia e suas operações rodoviárias totalizaram R$ 797 mil. 

Além disso, atendendo às Instruções da CVM, normas contábeis e Política de Transações com Partes 
Relacionadas, a Companhia informa anualmente, por meio do Formulário de Referência, todos os contratos 
celebrados entre as empresas do Grupo Triunfo e suas partes relacionadas, vigentes em 31 de dezembro do 
exercício anterior. 
 
Mais informações e detalhes sobre governança corporativa podem ser encontrados no site, por meio do 
endereço www.triunfo.com/governanca-corporativa 
 

 
 
 

11. Mercado de Capitais 
 

Desde o IPO em 2007 estamos inseridos no Novo Mercado, o mais elevado padrão de Governança Corporativa 
da B3. As ações ordinárias são negociadas sob o código TPIS3 e encerraram o ano de 2024 cotadas a R$5,15, 
com volume financeiro médio diário de negociação de R$354,2 mil ou 71,9 mil ações. O total de ações ordinárias 
é de 44 milhões e nosso valor de mercado no encerramento de 2024 era de R$242,0 milhões. 
 

12. Dividendos 
 

Nosso Estatuto Social assegura um dividendo mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido, apurado 
nas demonstrações financeiras. A declaração anual de dividendos exige a aprovação em Assembleia Geral 
Ordinária por maioria de votos de acionistas titulares das nossas ações e depende de diversos fatores como os 
resultados operacionais, condição financeira, necessidades de caixa, perspectivas futuras, dentre outros. No 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, o lucro líquido base para dividendos totalizou R$ 33,8 milhões, 
resultando no valor de R$ 8,5 milhões referentes aos dividendos mínimos obrigatórios. A Companhia antecipou, 
em 27 de dezembro de 2024, o pagamento de R$ 10,0 milhões a título de dividendos, razão pela qual não está 
sendo proposta a distribuição de dividendos adicionais na assembleia geral ordinária. 
 

13. Relações com Investidores 
 

 

Acionistas, investidores e analistas de mercado têm à disposição informações no site www.triunfo.com/ri. Além 
disso, o contato pode ser estabelecido através do e-mail: ri@triunfo.com ou pelo telefone +55 11 2169 3999. 
Acreditamos que uma comunicação transparente dos resultados é fundamental para que a comunidade 
financeira seja capaz de realizar uma análise correta de nossas atividades. 
 
 

14. Agradecimentos 
 

Aproveitamos para agradecer nossos acionistas, usuários, prestadores de serviços e, em especial aos nossos 
profissionais, que tanto ajudam em nosso crescimento, por mais um ano de trabalho dedicado à Companhia. 

http://www.triunfo.com/governanca-corporativa
http://www.triunfo.com/ri
mailto:ri@triunfo.com
















G1rant Thornton 

• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 

• obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 26 de março de 2025 

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-025.583/O-1 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., no uso de suas 

atribuições legais e estatutárias, de acordo com o disposto no artigo 163, da Lei nº 

6.404/76, examinou o Relatório Anual de Administração, as Demonstrações Financeiras 

e a proposta da Destinação do Resultado, documentos esses relativos ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2024, da Controladora e Consolidado, e a proposta de 

Orçamento de Capital plurianual. 

Nossos exames foram complementados por análise de documentos e, substancialmente, 

por informações e esclarecimentos prestados pelos Auditores Independentes e pela 

Administração da Companhia. 

Desta forma, tendo em conta ainda, o Relatório dos Auditores Independentes sobre as 

Demonstrações Financeiras, emitido pela GRANT THORTON Auditores Independentes 

Ltda., em 26 de março de 2025, sem ressalvas, contendo “incerteza relevante quanto à 

continuidade operacional”, chamando atenção para os eventos informado na Nota 

Explicativa no 1, que descreve que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

foram elaboradas e estão sendo apresentadas no pressuposto de continuidade operacional. 

Adicionalmente, a citada nota explicativa descreve a situação de incerteza sobre os 

contratos de concessão de determinadas controladas e controlada em conjunto que, no 

encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, se encontravam em 

situações de relicitação, arbitragens pendentes de conclusão quanto ao balanceamento 

econômico/financeiro e possível repactuação dos citados contratos. 

 O CONSELHO FISCAL, opina que os referidos documentos estão em condições de 

serem apreciados na Assembleia Geral Ordinária de Acionistas para deliberação. 

São Paulo, 26 de março de 2025. 

Vanderlei Dominguez da Rosa 

Paulo Roberto Franceschi 

Rodolfo Torres dos Santos 
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O Comitê de Riscos e Auditoria, de acordo com as atribuições definidas em seu 

Regimento Interno e no Regulamento do Novo Mercado, avaliou a competência deste 

órgão e verificou que os procedimentos adotados para elaboração das Demonstrações 

Contábeis Individuais e Consolidadas da TPI – Triunfo Participações e Investimentos 

S.A., referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram realizados de 

maneira adequada. Adicionalmente, considerando as análises realizadas pelo Conselho 

Fiscal da Companhia, o relatório de auditoria elaborado pela GRANT THORNTON 

Auditores Independentes Ltda., bem como as informações e esclarecimentos recebidos 

ao longo do período, considera que os referidos documentos estão adequados e recomenda 

que sejam submetidos à apreciação do Conselho de Administração. 

 

São Paulo, 26 de março de 2025 

 

COMITÊ DE RISCOS E AUDITORIA 

Coordenador do Comitê: Amin Alves Murad  

Membro do Comitê: Bruno Shigueyoshi Oshiro  

Membro do Comitê: André Steagall Gertsenchtein 



TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. 

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DAS ATIVIDADES DO COMITÊ DE 

DE RISCOS E AUDITORIA  

 2024  
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Os membros do Comitê de Riscos e Auditoria (“CRA”), da TPI - TRIUNFO 

PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”), sociedade com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 14º andar, inscrita 

no CNPJ/ME sob o nº 03.014.553/0001-91, em cumprimento às disposições legais e ao 

Regimento Interno do Comitê de Riscos e Auditoria, elaboraram o presente Relatório 

Anual das Atividades do Comitê, relativas ao exercício de 2024. O Comitê, em 

conformidade com calendário anual de reuniões, previamente discutido e aprovado por 

seus membros, e respeitada a periodicidade mínima bimestral, realizou 11 reuniões 

ordinárias no período de 2024 a 2025 (de abril de 2024 a março de 2025). Além das 

reuniões ordinárias, também foram realizadas reuniões extraordinárias, abordando os 

seguintes temas: 

 

(i) aprovação das atividades a serem executadas pelo CRA no exercício de 2024; 

(ii) acompanhamento das cotações e da contratação da empresa especializada para 

realização da auditoria interna no ano de 2025; 

(iii) discussão e aprovação do planejamento, da metodologia, do escopo e do plano 

de trabalho relativos à auditoria interna e aos controles internos da 

Companhia, para o exercício de 2024;  

(iv) acompanhamento do progresso e resultado das atividades de auditoria interna 

nas empresas do Grupo; 

(v) acompanhamento da efetividade dos controles internos e da revisão da matriz 

de riscos da TPI; 

(vi) monitoramento da implementação e aprimoramento dos controles internos 

recomendados pela auditoria interna; 

(vii) acompanhamento dos procedimentos adotados pela área de Tecnologia da 

Informação, para a segurança das informações e dados administrados pela 

Companhia; 

(viii) acompanhamento dos serviços prestados pela consultoria externa, responsável 

pela realização de diagnóstico, testes de intrusão e conscientização de 

cibersegurança da Companhia e de suas empresas controladas (Cyber Risk 

Assessment & Advisory); 
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(ix) acompanhamento do resultado da auditoria realizada (Compliance 

assessment), por empresa especializada, na área de Compliance; 

(x) acompanhamento do resultado e da implementação das recomendações 

oriundas da consultoria externa de Recursos Humanos; 

(xi) apreciação e tomada de conhecimento das principais contingências tributárias, 

cíveis e administrativas incluindo a realização de reuniões de 

acompanhamento com os seus assessores jurídicos, com ênfase no andamento 

e na situação dos processos mais relevantes;  

(xii) acompanhamento dos processos de arbitragem dos quais a Companhia é parte, 

ou seja, litígios envolvendo Juno, Viracopos e Concer; 

(xiii) acompanhamento da Campanha de Compliance realizada pela Companhia; 

(xiv) acompanhamento do andamento do projeto relacionado ao Terminal Portuário 

Brites; 

(xv) discussão, acompanhamento e deliberação sobre o fluxo e o tratamento das 

denúncias, recebidas por meio do “Canal Confidencial” da Companhia, que 

se enquadram no escopo das atividades do CRA; 

(xvi) acompanhamento dos processos investigativos e das ações corretivas adotadas 

para as denúncias de impacto alto e crítico; 

(xvii) acompanhamento e análise dos procedimentos e das cotações para a 

contratação do auditor independente, responsável pela auditoria das 

Demonstrações Contábeis da Companhia; 

(xviii) realização de entrevista com o auditor independente, com a finalidade de 

avaliar a sua metodologia de trabalho e a sua conformidade com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade aplicáveis às empresas de Auditoria 

Independente; 

(xix) discussão do escopo e do planejamento das atividades da auditoria externa; 

(xx) análise das Demonstrações Contábeis trimestrais e anuais, acompanhada de 

discussões com a Auditoria Independente da Companhia;  

(xxi) acompanhamento das ações desempenhadas pelo Comitê Triunfo de 

Sustentabilidade; 



TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. 

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DAS ATIVIDADES DO COMITÊ DE 

DE RISCOS E AUDITORIA  

 2024  

 

95 
 

(xxii) monitoramento da contratação de Partes Relacionadas, por meio do trabalho 

realizado pela Auditoria Interna; 

(xxiii) discussão e recomendação da Política de Gerenciamento de Riscos 

corporativos; 

(xxiv) acompanhamento da efetividade do Programa de Integridade da Companhia, 

por meio da atualização e análise das atividades realizadas pela área de 

Compliance; 

(xxv) emissão do parecer do Comitê de Riscos e Auditoria acerca das 

Demonstrações Contábeis; 

(xxvi) encaminhamento de recomendações ao Conselho de Administração, 

relacionadas a matérias sobre as quais o CRA deve se manifestar, conforme 

suas atribuições regulamentares;   e 

(xxvii) deliberação sobre a emissão do Relatório Anual Resumido das Atividades do 

Comitê de Riscos e Auditoria em 2024. 

 

Ademais, os membros do CRA declararam que:  

(a)  realizaram o acompanhamento dos trabalhos da Grant Thornton Auditores 

Independentes Ltda, por meio de indagações e discussões;  

(b)  verificaram a independência, a qualidade e a adequação dos serviços prestados 

pelos auditores independentes às necessidades da Companhia;  

(c)  monitoraram a qualidade e a integridade dos mecanismos de controles internos da 

Companhia;  

(d)  avaliaram e monitoraram as exposições de risco da Companhia;  

(e)  avaliaram e monitoraram a adequação das transações com partes relacionadas 

realizadas pela Companhia;  

(f)  formalizaram indagações sobre atos e transações relevantes efetuadas pelos 

administradores da Companhia, no que tange às Demonstrações Contábeis;  e 

(g)  por fim, o Comitê foi informado, ainda, sobre a atualização detalhada dos trabalhos 

realizados pela Companhia, sobre o resultado das atividades da auditoria interna, 

bem como sobre a dinâmica de trabalho em cada negócio da Companhia.  
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Com base na revisão realizada, nas informações e esclarecimentos recebidos, e 

considerando tanto o Relatório da Administração quanto o Relatório do Auditor, os 

membros do Comitê de Riscos e Auditoria declararam que avaliaram as Demonstrações 

Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, com ênfase na 

aplicação das práticas contábeis adotadas e no cumprimento das normas pertinentes, 

considerando-as adequadas e refletindo com qualidade todas as informações da 

Companhia nelas contidas. Em razão disso, recomendam que as Demonstrações 

Contábeis sejam submetidas à apreciação do Conselho de Administração da Companhia.  

 

São Paulo, 26 de março de 2025. 

 

Amin Alves Murad 

Bruno Shigueyoshi Oshiro  

André Steagall Gertsenchtein 
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Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras 

 

Em observância às disposições constantes no arƟgo 25 da Instrução CVM nº 480/09, de 07 de 
dezembro de 2009, a Diretoria da Companhia declara que discuƟu, reviu e concordou, por 
unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da GRANT THORTON Auditores 
Independentes Ltda. sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emiƟdo em 26 de 
março de 2025 e com as demonstrações contábeis relaƟvas ao período encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2025. 

 

 

Carlo Alberto BoƩarelli 
Diretor Presidente 
 
 
 
Marcos Paulo Fernandes Pereira 
Diretor AdministraƟvo-Financeiro 
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Declaração dos diretores sobre o relatório do auditor independente 

 
Em observância às disposições constantes no arƟgo 25 da Instrução CVM nº 480/09, de 
07 de dezembro de 2009, a Diretoria da Companhia declara que discuƟu, reviu e 
concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no GRANT THORTON Auditores 
Independentes Ltda. sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emiƟdo em 26 
de março de 2025 e com as demonstrações contábeis relaƟvas ao período encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 
 
 
 
São Paulo, 26 de março de 2025. 
 
 
 
Carlo Alberto BoƩarelli 
Diretor Presidente 
 
 
 
Marcos Paulo Fernandes Pereira 
Diretor AdministraƟvo-Financeiro 



Proposta de Orçamento de Capital plurianual 

A proposta de orçamento de capital plurianual está reproduzida abaixo: 

A Administração da TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A., nos termos do artigo 196 

da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 27, parágrafo 1º da 

resolução 80 de 2022, apresenta a Vossas Senhorias para análise e posterior aprovação 

na Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da Companhia, a ser realizada no dia 

29 de abril de 2025, a proposta de Orçamento de Capital plurianual, no valor de R

$103.490.276,00 (cento e três milhões, quatrocentos e noventa mil e duzentos e 

setenta e seis mil reais), conforme orçamento individual aprovado na Reunião 

do Conselho de Administração da Companhia e de cada Controlada, de acordo 

com as fontes de financiamento apresentadas abaixo: 

1.1 Proposta de Orçamento de Capital: R$ 103.490.276,00 

1.2 Aplicações 

Investimentos orçados para exercícios futuros nos projetos 
atualmente em desenvolvimento pela Companhia R$ 103.490.276,00 

1.3 Origens / Fontes de Financiamento 

Reserva de retenção de lucros 

Recursos próprios e/ou de terceiros 

R$ 46.969.516,18 

R$ 56.520.759,82 

São Paulo, 26 de março de 2025.
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